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Carta Convite no OO1|2O22

Assunto: Compra de Aquisição de equipamentos de informática (notebook,

monitor 24 FHDNGNHDMI e Projetor de lmagem).

EMENTA: L\C|TAçÃO. MODALIDADE
CONVITE. Art. n, hciso ll, alínea "a", da
Lei n.o 8-666193. AQUISIçAO DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA
(NOTEBOOK, MONITOR "24"

FHDNGA/HDMI E PROJETOR DE
IMAGEM, CONFORME
EsPEctacAçôEs No ANExo t Do
EDITAL. POSSI BILIDADE.

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38,

Vl e parágrafo único da Lei 8666193, o presente prooesso administrativo, que

visa à compra de 02(dois) NOTEBOOKS, com as seguinte configura@s: Linha
- Nitro 5 Processador - lntel Core i5 Modelo fu Proessador - 1140OH Six Core

Geração do Processador - 1 10 Genção Velocidade do Processador / Frcquência

Base - Até 4,50GHz Memória Caclrc - 12MB Memóia RAM - 16GB Expansível -

até 64GB - 2 9ofs cun capacidade de 32GB cada Barramento da MemÓia -
DDR4 Clock da Memüia - 32O0Mhz Capacidade do SSD - 512G8 Velocidade

do SSD - Sequantial Read (Max.)24@MB/s Sequential Write (Max.)950M8/s

hbrtace do SSD - PCle 3.0x4 NVMe X4 SisÍema Opencional - Windows 11

Versáo do SkÍema Operacional - Home 64 - bits Tipo de Tela - LED Painel -
IPS Tamanho da Tela - 15,6" Resolução da Tela - Full HD Formato de Tela -

16:09 Memoia da Placa de Vídeo - 4GB Tipo de Placa de Vídeo - Dedicada

Modelo da Placa de Vídeo - NVidia GeForce GTX 1650 Tipo de Memóia da
Placa de Vídeo - GDDR6 Conexões - 2 Entrada USB 3.2 Gen 1 (5 gbps), 1

Entrada USB Tipo-C Thundeholt 4, 1 Entnda HDMI 2,1, 1 Pofta RJ-45

Justifrca-se a aquisição destês equipamentos na "necessidade

da modemização dos serwÇos presÍados na Administração pública, de forma
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racional, observando as peculiaidades e demandas de cada seÍor desÍa Casa

de Leis, procurando da melhor maneira possíve/ aos seus limitados recuÍsos
buscar incessantemente, a eficácia e a eticiência de suas ações. A aquisição dos
refeidos equipamentos de informática toma-se fundamental e essencial para a
continuidade das atividades administrativas, técnicas e finalística para o bom
desempenho das atividades institucionais, e garantindo, asslm, saÍisfação dos
usuários e da população assrsÍrda, A aquisição destes equipamentos de
informática possibilitara uma maneira de aumentar e potencializar a
produtividade e a qualidade das atividades peilinentes ao setor, reduzindo o
tempo de resposta às demandas, oferccendo seguÊnça e tnnquilidade aos
usuáios, fortalecendo o preceito da economicidade e de methor aproveitamento
dos recursos financeiros" , conforme constaÍüe na justificativa da contratação (fl.
02).

Fundamentação

Sabe-se que o Parece r Jurídico em Processos Licitatórios

cumpre a função de análise à legalidade do procedimento, bem como os
pressupostos formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos

administrativos produzidos no processo de contrataçâo pública com o sistema
jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da realiza$o de determinada
contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, inciso XXl, prevê

a obrigatoriedade de licitaçáo para as contratações realizadas pela

Administração Pública:

)A0 - resslvados os casos especrficados na legislação, as
oôras, seÍv&úg compras e alienaçôes seÉo antntados
mediante proc€sso & licitação pública que assegure igualdade
de condições a tofus os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condlgões
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obigações.

Já a Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das
Licitaçóes", foi publicada com o objetivo de regulamêntar o citado dispositivo
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constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela

AdministraÇão.

A obrigatoriedade da realizaçáo do procedimento licitatório é um

corolário do princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição
Federal de 1988 (art. 50, l), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo

Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por

critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da
finalidade pública.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitaçáo é evitar a

ocorrência do arbítrio e do favoritismo.

Em que pese as ponderações tecidas, destaco que a presente

análise não engendra nas reais necessidades quantitativas e/ou valorativas dos
objetos trazidos neste certame, o nosso objetivo finalístico e subsidiar
juridicamente os documentos apresentados quanto a sua capacidade, legalidade
e eficácia para embasar o procedimento licitatório.

Como é cediço, tanto a CF/í988 quanto o disposto na Lei de
Licitações, o certame destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalídade, da impessoalidade, da moralidade, da

ELDORAEIO
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Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação
representa, poftanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos
particulares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao
interesse público, deverá haver licitação, admitindo a contratação direta, ou seja,

sem realização do previo certame licitatório, somente e excepcionalmente, nas

hipóteses trazidas na própria lei.

A licitação é regra, já a contratação diretia, a exceção.

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória
a realizaçáo do proeedimento licitatório pela Administraçáo Pública.
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igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Assim, a Administraçáo Pública para contratar serviços, ou
adquirir produtos, ou produtos e serviço, é obrigada constitucionalmente a

realizar previamente processo administrativo de licitação, consoante previsto no

art. 37, inciso XXI da CF/88e arl. 2" da Lei no 8.666/93, como se pode ver da
transcriÉo da redação dos dispositivos ora citados:

"Att. 37. (...) N - ressa/vados os casos especificados na
legislação, as obras, seruçog compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação púbtica que

assegurê igualdade de corúições a Íodos os conco nentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumpimento das
obrigações-"

Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o
primeiro é estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em

contratar, como forma de realização do princípio da impessoalidade, da isonomia
e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do poder Público de
alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa.

Desse modo, sagra-se um tratamento igualitário entre os
interessados em contratar (respeito ao princípio da impessoalidade, isonomia e

moralidade pública), e para se alcançar a proposta mais vantajosa.

Depreende-se isto do contido no art. 30, da Lei no 8.666/93

'Att. 7. A licitação destina-se a garantir a obseruância do
pincípio consütucional da isonomia e a selecionar a proposta

mais vantajosa para a Administração e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe
são conelatos."
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A Licitaçáo, portanto, é o procedimento administrativo mediante
o qual a Administração Pública seleciona proposta mais vantajosa paru a
contratação de objetos que atendam ao interesse e necessidade, de modo a
contemplar a moralidade pública e todos os ditames constitucionais consagrados
no artigo 37 , caput e incisos, da Constituiçáo Federal.

Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher,
dentre as propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para

o interesse público, e ainda, permite amplamente a todos a igualdade de
condições, sem distinçÕes, usufruir do seu direito de participar dos contratos que

o Poder Público celebra.

No caso em tela, verifica-se a existência de possibilidade legal
da utilização da modalidade eleita, em vista do objeto licitado amoldar-se ao

caso, bem como, o valor estimado da contratação, que não deveria ultrapassar
o montante de R$ 23.000,00(vinte e três mil reais), bem como houve o
cumprimento da realizaçáo de convite de 03 (três) empresas interessadas e do
ramo pertinente ao presentê objeto, atendendo ao mínimo legal exigido por Lei,
e conforme se tem no item 3(três), do Edital de Licitação n.o 001f2022 -
CONVITE n.o 001D022, fora Íeito.

Vejamos o disposto na Lei no 8.666/93:

4rt.22. (...)

§ 3.o - Convite é a modalidade de licitação entre interessados do
ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, esco/hrdos
e convidados em número mínimo de 3 (rês) pela unidade
administrativa, a qual afixará, em local apropiado, copia do
instrumento convocatóio e o estenderá aos demais cadasÍrados
na conespondente especialidade que manifestarem seu
rnÍeresse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da
a presentação das proposÍas.

No item 3 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO, do Edital
de Licitaçâo n.o OO1|2O22 - CONVITE OO1|2O22, íoram convidadas 03(três)
empresas cadastradas na especialidade da aquisição pretendida, as quais
manifestaram seus interesses na forma do parágrafo 3.o, do art. 22, da Lei de
Licitações, apresentando a documentaçâo necessária e subsequentemente,
habilitadas.
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3 - DAs coÍruçôEs DÊ PARÍrqPAçÂo

3.t - CoÍn ful(,lo $ all4go 2., parágraio 3e, da Lêi Federal
n.o 8.6ô6, de 2í de jlÍlho (b í993, e s.}as altêr*s podêÍioíe§, são escdtides e
COfnmADAS as Empíesas LG.A. C(,IERCIAL EREU - EPP, GÍEC rlET
ll{FoRrÁnc^ LToA o ULT ATE uronrúncr LtoÀ ficaÍxb e§rendiro o
oôieb destê Editd a out'as empresas cadastratas nesta espêcblirade, quê
maÍÉbstareín seu hteÍêssê com antecedêncb de até 24 (virte e qraro) horas da
apÍesêntaçáo das proposias.

Outrossim, se constata que segundo a informação prestada pelo

Departamento Contábil da Câmara Municipal de Eldorado-Ms., constatou a

previsão orçamentária para a cobertura da aquisi@o ora pretendida, com a
seguinte dotação:

DO: Depertsmaio Contlàil
PARÂ: Pnolôal d. co.trf..ao Paím.trrb d. Lldtflo.

Pelo preaema. infuÍnp a eaea CornisÊâo Perman€nte de
Lic açâo que para o ecrcitir ÉBncêiÍo & NE a ô$osa 'rgufui9ao d"
eguiptmenÍoAr dc ffiotntülct íoolrâool, ,marbr 2a'FrilnrcAlrÜ,fl[ c pôlatot
do iÍrrrgtcrrr' lerÍr coõêÍhr:a da sêgrdr{e {ht8Éo oíçdírãruria:

0r dlt
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É

Atr.tdoall..rb.
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Em prosseguimento de praxe, toda a documentação juntada
pelas empresas, estas foram declaradas habilitadas e, tendo cumprido as

exigências contidas no item 5 e seus subitens, foram declaradas habilitadas,
portanto aptas a participarem do certame.

Com a abertura dos envelopes, foram respeitadas todas as fases
e os respectivos prazos recursais, os quais foram renunciados pelas empresas
participantes, sendo que a CPL, através de sua Presidência, informou e, como
de fato, após a análise do preenchimento dos requisitos e das propostas

apresentadas, publicou a Ata de Julgamento.

Por fim, sagrou-se vencedora a empresa ULTIMATE
INFORMÁTICA LTDA, com documentação já habilitada nos autos, com proposta

no idêntico valor de R$ 22.715,00(vinte e dois mil setecentos e quinze reais),

conforme apresenta o resultado de licitaçáo.

Nesta toada, nota-se que o presente feito procedeu a todas as
exigências legais, quais sejam além das contidas no art. 38, da Lei n.o 8.666/93,
pelo que se reputa a inexistência de óbices no presente processo llcitatório.

Em que pesê a indiscúível preferência desta Assessoria
Jurídica pela modalidade licitatória "pregão", forçoso convir que a modalidade
licitatória sugerida pela Comissáo de licitação observa os requisitos legais, razão
pela qual opino pela regularidade do presênte procedimento.

Cumpre destacar que cabe a esta assessoria jurídica prestar

consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise
concernente à conveniência e oportunidade administrativa. A análise jurídica se
atém, portanto, tão somente às questões de legalidade procedimental. das
minutas de edital/carta convite, compreendidos seus anexos e dos atos
administrativos que precedem a solicitaçáo de parecer jurídico.

No mais, o conteúdo do instrumento convocatório, bem como
demais atos administrativos praticados até o momento, se mostraram estar em
sintonia com os preceitos legais pertinentes ao caso, demonstrando a legalidade
do ato licitatório pretendida pela Lei.

Desta forma, pelo exposto, entendemos perfeitamente

cumpridas as exigências formais, estando o presente procedimento em
conformidade com os preceitos constitucionais e infraconstitucionais,
respeitando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
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publicidade, eÍiciência, estando os documentos que nos foram enviados para

análise, em conformidade com os ditames da Lei no. 8.666/93 e demais normas
regulamentadoras da matéria.

S.M.J., considerando que até entáo o procedimento não
apresenta irregularidades que possam macular o certame, opinamos
FAVORAVELMENTE pelo prosseguimento do processo licitatório em seus
ulteriores atos.

Por denadeiro são essas as considera@es pontuadas no

presente parecertécnicojurídíco solicitado peh Presidência desta Casa de Leis,

pugnando que em cumprimento procedimental, seja anexado ao Processo

Administrativo n.o 00512022. / CARIA COIIVITE n.o O0'|12V22, para que surta

seus efeitos legais na Íorma da Lei.

Eldorado-MS, í9 de outubro de2O22.

José Silva
7515
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